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“Todos os cidadãos 
deveriam ter noções 
básicas em socorrismo”

Deputada Teresa Caeiro em entrevista
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1-De que forma é que a vossa empresa (BP) têm contribuído 
para o desempenho da ação dos bombeiros profissionais na defe-
sa e no bem-estar do património comum?

A BP Portugal tem procurado ao longo dos anos estabe-
lecer parcerias com distintas entidades que tenham um papel 
importante no apoio às comunidades onde nos inserimos. 
Ao termos estabelecido este acordo com a ANBP em 2005, 
procuramos facil itar a atividade das corporações represen-
tadas por esta associação junto das populações, permitindo 
em simultâneo que a act iv idade dos bombeiros não f ique 
ameaçada.  

 
2-Como avalia as preocupações destas duas estruturas com o 

socorro das populações e segurança das cidades?
 A segurança está no topo das nossas prioridades. Porque 

a Segurança é uma responsabilidade coletiva, desenvolvemos 
diversas atividades internas para formar e sensibilizar todos 
os colaboradores da nossa companhia. Assumimos uma parti-
cipação ativa na comunidade, porque estamos conscientes da 
importância do nosso papel nos mercados em que operamos e na 
sociedade em geral. 

Para alcançar o nosso objet ivo de zero acidentes, a BP 
Portugal conta com o envolvimento dos bombeiros e demais 
forças de segurança. A ANBP através dos seus programas de 
formação nas diversas áreas de proteção de pessoas e bens, 
poderá dar uma forte contribuição no desenho e implementa-
ção das regras de segurança nas empresas. Ao sermos capazes 
de promover a formação e sensibilização nas nossas organiza-
ções para uma temática tão importante como é a segurança, 
estamos a contribuir diretamente e em conjunto, para a segu-
rança das cidades.

 
3-Como surgiu a possibilidade de estabelecer este protocolo? 

Qual a sua duração? 
No âmbito dos vários programas que a BP desenvolve  com 

distintas entidades com um papel importante no apoio à comuni-
dade, temos sempre em consideração os aspetos associados às 
necessidades de mobilidade e de que forma os nossos produtos 
e serviços podem contribuir positivamente para melhorar esta 
mobilidade. Esta abordagem da BP em conjunto com a necessi-
dade das corporações em reduzir os seus custos operacionais de 
combustivel, criou uma forte aproximação entre as partes levando 
ao estabelecimento do protocolo. Este protocolo renova-se anual-
mente e é nosso objetivo manter esta relação com a ANBP.

 
4-Que vantagens traz o protocolo (BP/Cartão Azul) assinado 

com a Associação Nacional de Bombeiros Profissionais?
O custo do combustivel é sempre um fator critico para todas as corpo-

rações e através  do  protocolo todas as corporações associadas da ANBP  
têm  beneficios de desconto no combustivel BP  de  6 cêntimos por litro 
nos postos BP no Continente e 2,5 cêntimos por litro na Madeira e Açores

 
5-Este protocolo tem aumentado o número de pessoas fide-

lizadas à BP? 
Sim, a oferta tem sido bem aceite pelas corporações profis-

sionais e sentimos que ainda temos espaço para potenciar mais a 
nossa relação e encontrar novas ofertas para o futuro. 

 
6-Que projetos estão traçados para um futuro próximo? 
Estamos a desenhar a nossa oferta de cartões para o futuro 

queremos potenciar elementos que possam integrar e cruzar 
vários beneficios com os nossos parceiros de forma a chegar a 
todas as corporações com uma oferta mais robusta e atrativa.

Publireportagem

Cartão BP
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A 
Revista Alto Risco de 
Junho dá mais uma vez 
destaque àquele que é 
um dos mais emblemá-
t icos eventos promo-
vidos pela Associação 
Nacional de Bombeiros 

Profissionais: a Gala de Homenagem aos 
Bombeiros Portugueses, que este ano 
assinalou a sua décima edição.

Uma homenagem a todos aqueles 
que abnegadamente dedicam a sua vida 
em prol da salvaguarda da vida e dos 
bens de outros. Este ano foram também 
recordados os 25 anos passados sobre 
o incêndio no Chiado, que marcou de 
forma definitiva a história da cidade de 
Lisboa.

Na contagem decrescente para o 12º 
Congresso Nacional de Bombeiros Pro-

fissionais, em Viana do Castelo, Alto Ris-
co foi ouvir os desafios que se impõem 
ao presidente daquela Câmara Municipal, 
José Maria Costa, que se recandidata à 
presidência. 

E porque a prevenção deve ser um 
dos princípios ensinados aos mais 
pequenos, apresentamos a entrevista 
com a deputada do CDS PP e vice-presi-
dente da Assembleia da Republica, Tere-
sa Caeiro, sobre o diploma que prevê o 
ensino obrigatório de suporte básico de 
vida aos alunos do 3ºciclo.

Nesta edição pode ainda saber como 
correu a participação da ANBP na mostra 
de segurança SEGUREX, bem como as 
intervenções dos oradores convidados 
em mais um seminário promovido pela 
Associação Nacional de Bombeiros Pro-
fissionais. 

A Grande 
Homenagem 
aos Bombeiros 
Portugueses!
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Entrevista

“Estamos a falar de 
uma medida que 
pode salvar vidas!”
Os alunos do terceiro ciclo, com idades entre 
os 11 e os 14 anos, vão aprender mano-
bras de suporte básico de vida. O projeto 
foi apresentado pela deputada do CDS-PP, 
Teresa Caeiro, e aprovado pela maioria dos 

partidos em fevereiro de 2013.
A Rev is ta  A l to  R isco fa lou com a v ice-
-presidente da Assembleia da Repúbl ica 
sobre a importância deste projeto no ensi-
no obrigatório.

Perfil
Teresa Margarida Figueiredo 

de Vasconcelos Caeiro é licen-
ciada e mestre em direito. É 
atualmente deputada da XII 

legislatura e vice-presidente 
da Assembleia da República. É 

também vice-presidente 
do CDS-PP.

Apresentou mais uma vez um pro-
jeto de resolução para a introdução de 
uma formação de frequência obrigató-
ria em Suporte Básico de Vida, dir igi -
da ao terceiro ciclo do ensino básico. 
De onde surgiu esta preocupação?

A  ide i a  su rg iu -me  de  uma  fo rma 
muito simples: numa manhã, em 2006, 
fui  fazer uma reciclagem do curso em 
Suporte Básico de Vida (SBV) que fre-
quente i  há  mui tos  anos.  Ocorreu-me 
que ,  i dea lmen te ,  todos  os  c idadãos 
deve r i am te r,  pe lo  menos ,  noções 
básicas em socorrismo; tal como cada 
ind iv íduo é  potenc ia lmente  uma v í t i -
ma de acidente (seja ele rodoviário ou 
cardiovascular) ou de paragem cardio- 
respiratória, cada um de nós pode ser 
conf rontado com a lguém que neces-
sita de “primeiros socorros”. Convém 
lembrar que estas doenças /  inc iden-
tes cont inuam a ser a pr incipal  causa 
de morte em Portugal ,  representando 
em 2011  ce rca  de  103  mi l  ób i tos .  E 
que  es tão  t ambém en t re  as  ma io res 
causas de morbi l idade,  com sequelas 
incapacitantes permanentes.

Qua is  as  l inhas  gera is  des te  pro-
jeto?

O Suporte  Bás ico de V ida consis-
te  numa sér ie  de  proced imentos  que 
podem se r  concre t i zados  a té  à  che -
gada do meio adequado da emergên-
c ia  pré-hosp i ta la r  prev is ta  no  S is te-
ma In tegrado de  Emergênc ia  Médica 
(SIEM). A sua importância está no fac-
to de estes procedimentos serem apli-
cados imediatamente após o acidente 
/ incidente. Estatísticas internacionais 
revelam que, em situação de paragem 
cardio- respiratória,  cada minuto per-
d ido  cor responde ,  em méd ia ,  a  uma 
perda entre 7% e 10% da probabil ida-
de  de  sobrev ivênc ia .  Ou se ja ,  ao  f im 
de 12 minutos,  a  taxa de sobrevivên-
cia f icou reduzida, em média, a 2,5%. 
E  en t re  os  que  sobrev ivem,  quantos 
não  f i cam com seque las  que  se r i am 
ev i t adas  se  o  SBV  t i vesse  ocor r ido 
imediatamente?

Há  vá r i as  so luções  pa ra  fo rmar 
uma  popu lação  em SBV.  Na  A lema -
nha,  por  exemplo,  é  condição neces-
sár i a  pa ra  a  l i cença  de  condução  de 
ve í cu los .  Ou t ros  f a zem-no  em me io 
esco lar.  Opte i  pe la  so lução da  in t ro-

dução  de  uma  fo rmação  obr iga tó r i a 
em SBV no 3º  c ic lo do Ensino Básico 
por  duas  razões :  quanto  mais  jovem 
for o universo de formando, mais tem-
po  “ganhamos” ;  em segundo  luga r, 
porque a  esco lar idade  é  obr iga tór ia , 
e  a  car ta  de  condução não  o  é .  Ma is 
uma vez o objet ivo é ter o máximo de 
pessoas sensibi l izadas e habil i tadas a 
“fazer  a ponte”;  a  apl icar  os procedi -
mentos de estabil ização até à chegada 
dos meios de socorro pré-hospitalar.

Já vamos tarde: por exemplo a for-
mação em SBV é obrigatória na Irlanda 
e na Bélgica,  desde 1971;  e  no Reino 
Unido, desde 1973 e em Itál ia desde a 
década de 90… do século passado! E 

mesmo assim demorou tantos anos a 
conseguir ver aprovada esta resolução 
aqui  no Par lamento!  Apresentámos a 
in ic iat iva pela pr imeira vez em Junho 
de  2008,  depo is  em Ju lho  de  2009 e 
foi  “chumbada” pela maioria social is-
ta.  Finalmente, em 2013, lá consegui-
mos!  Es tou  f rancamente  sa t i s fe i ta  e 
espero  que  brevemente  se  comece  a 
generalização destes procedimentos!

Como encarou  as  d i f i cu ldades 
encon t radas  pa ra  ap rovação  des te 
projeto? 

Encare i  com mui ta  pe rp lex idade , 
confesso. Parece-me uma medida tão 
ev iden te ,  t ão  necessár i a  e  que  pode 
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a judar  tan tas  pessoas .  Os  a rgumen-
tos que o PS apresentava para rejeitar 
parec iam-me absurdos.  D iz ia-se  que 
já havia excesso de carga horária para 
os alunos, ou que não podemos inter-
ferir na autonomia curricular. Estamos 
a falar de uma medida que pode salvar 
vidas! Estamos a falar de uma forma-
ção que tem tanto de cívico quanto de 
Saúde  Púb l i ca!  E  o  Es tado  não  pode 
in te r f e r i r? !  A l ém d isso  não  é  “ma is 
uma disciplina”. É uma formação entre 
8 e 10 horas. 

Em que  é  que  cons is t e  es ta  fo r-
mação? Quando deverá começar a ser 
ministrada e em que moldes?

 O  conce i to  do  que  é  o  SBV  es tá 
c l a ramente  de f in ido  como “um con-
jun to  de  p roced imen tos  e  me todo -
log ias  padron i zadas ,  que  t em por 
ob je t i vo  reconhecer  as  s i tuações  de 
per igo de  v ida  iminente ,  saber  como 
e  quando ped i r  a juda  e  saber  in ic ia r 
de  imedia to ,  sem recurso a  qua lquer 
u tens í l io ,  manobras  que  cont r ibuam 
para a preservação da venti lação e da 
c i rcu lação,  de  modo a  manter  a  v í t i -
ma v iáve l  a té  a  chegada do socorro” 
e  esses  p roced imen tos  obedecem a 
c r i t é r io  e  p ro toco los  es tabe l ec idos 
nac iona l  e  in ternac iona lmente .  Entre 
nós ,  cabe  ao  INEM cer t i f i car-se  que 
esses  padrões  são  os  ens inados  e 
ministrados.  Desde 2008 que preten-
demos que a formação comece no ano 
let ivo seguinte! Assim, propomos que 
tenha início nos curr icula escolares a 
part i r  de 2013-2014.  Cabe,  agora,  ao 
Ministério da Educação, em articulação 
com o Min is tér io  da  Saúde e  o  INEM 
ver em que moldes se deverá ministrar.

Que papel poderiam vir a desempe-
nhar os bombeiros ao nível da organi-
zação curr icular  e mesmo ao nível  da 
formação?

A  R e s o l u ç ã o  d a  A s s e m b l e i a  d a 
R e p ú b l i c a  d i z  q u e  a  f o r m a ç ã o  e m 
S B V  “ s e r á  m i n i s t r a d a  a t r a v é s  d e 
parcer ias  ins t i tuc iona is  a  ce lebrar  – 
no  r espe i to  pe l a  l i be rdade  de  esco -
l h a  d e  c a d a  e s c o l a  –  c o m  i n s t i t u i -
ções  ce r t i f i cadas  pe lo  INEM”,  Como 
j á  d i s s e ,  c a b e  a o  G o v e r n o  p o r  e m 
p r á t i c a  e s t a  R e c o m e n d a ç ã o  q u e  o 
P a r l a m e n t o  l h e  f a z ,  m a s  c e r t a m e n -

t e  q u e  o s  B o m b e i r o s  s ã o  p a rc e i r o s 
na tura is  nes te  processo .

Considera que há v iabi l idade para 
es te  p ro j e to  avançar  nas  esco las 
púb l i cas  t endo  em con ta  os  co r t es 
orçamentais previstos para o ensino?

A formação em SBV pode ser minis-
trada com custos extremamente reduzi-
dos, desde que haja conjugação de von-
tades e  aprovei tamento dos recursos 
existentes, nomeadamente os recursos 
humanos. As chamadas sinergias! 

Os bombeiros fazem traba lhos de 
t ransporte  de doentes sem cobrarem 
se r v i ços  a  i dosos ,  desprov idos  de 
condições económicas. Neste contex-
to ,  cons idera  que as  corporações  de 
bombe i ros  deve r i am se r  ma is  aux i -
l i adas  pa ra  desempenharem o  seu 
papel social? Que t ipo de intervenção 
poder i a  se r  f e i to  pe lo  M in i s t é r io  da 
So l ida r i edade  t endo  em con ta  es ta 
realidade?

O pape l  soc i a l  dos  Bombe i ro  é 

abundantemente conhecido por todos 
os  Por tugueses  e  r econhec ido  pe lo 
Governo. As contrapart idas por essas 
ações  ines t imáve is  à  popu lação  têm 
de  se r  ap rec i adas  à  l u z  do  con tex to 
d i f i c í l imo  que  v i vemos ,  f ru to  de  um 
Programa  de  A jus tamento  impos to 
aquando do pedido de resgate  f inan-
ceiro internacional.

O  r e s g a t e  f e z - n o s  p e r d e r  s o b e -
r a n i a  e  a  e s m a g a d o r a  m a i o r i a  d a s 
medidas  tomadas  resu l tam de  impo-
s i ç õ e s  d o s  n o s s o s  c r e d o r e s .  R e t i -
r a r i a  a  s e g u i n t e  l i ç ã o :  d e p o i s  d e  3 
r e s g a t e s  e m  3 0  a n o s ,  n u n c a  m a i s 
podemos desperd içar  d inhe i ro  inde-
v idamente,  porque mais  cedo ou mais 
ta rde  vamos te r  de  pagar  uma conta 
e levad íss ima,  com juros.  E  va i  fa l tar 
d i n h e i r o  o n d e  é  p r e c i s o .  O  M i n i s -
t é r i o  d a  S e g u r a n ç a  S o c i a l  r e g i s t o u 
um déf ice ,  em 2012,  de cerca de 600 
mi lhões de euros.  Este  déf ice  resul ta 
d o  a u m e n t o  d a s  p r e s t a ç õ e s  s o c i a i s 
a t r i bu ídas ,  p rec i samente ,  à  popu la -
ção mais  desfavorec ida. 

O inquérito “Conhecimento de primeiros socorros dos 
automobilistas”, efectuado em 14 países europeus, concluiu 
que Portugal é onde se regista mais falhas de formação dos 
condutores em primeiros socorros. 

Este inquérito, realizado em Portugal pelo Automóvel 
Clube de Portugal (ACP) e pela Cruz Vermelha Portuguesa, 
pretendeu analisar a capacidade de resposta dos condutores 
em caso de sinistro e de assistência em primeiros socorros.

As conclusões deste estudo sublinham que 74% dos 
condutores portugueses inquiridos nunca fizeram um curso 
de primeiros socorros, apesar de 61,5% ter manifestado 
confiança em prestar socorros.

Em caso de acidente, metade dos condutores (53%) sabe 
avaliar o estado da vítima, apesar de apenas um quarto con-
seguir prestar socorro aos feridos e ser capaz de realizar o 
“Suporte Básico de Vida”. A quase totalidade dos automobi-
listas portugueses conhece o número nacional de emergên-
cia (112) e apenas 26,5% conhece a cadeia portuguesa de 
socorro.

Portugal é um dos seis países participantes no inquérito 
onde não há obrigatoriedade de prestar formação em primei-
ros socorros aos candidatos a condutores, a par da Bélgica, 
Espanha, França, Finlândia e Itália.

Mas na Alemanha, Áustria, Croácia, Dinamarca, Eslové-
nia, República Checa, Sérvia e Suíça já existe um sistema 
de formação em primeiros socorros, que é lecionado aos 
futuros condutores.

Segundo os promotores do inquérito, o índice de mortes 
nas estradas, após um acidente, é de cerca de 50% durante a 
primeira hora, 15 por cento entre a primeira e a quarta hora 
e 35 por cento além das quatro horas.

Condutores 
portugueses 
sem formação 
em primeiros 
socorros

PubNotícia
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MAI inaugurou Segurex 2013

O 
Ministro da Administração 
Interna, Miguel Macedo, este-
ve presente na inauguração 
do Salão Internacional de 
Segurança e Proteção (Segu-

rex 2013), no dia 7 de maio.
Durante esta visita, o ministro teve 

oportunidade de ver um ensaio da nova 
versão do sistema Rapid, que vai permitir 
a fiscalização automática dos passageiros 
nos aeroportos, com o cartão do cidadão.

Até agora, este sistema, a funcionar em 
todos os aeroportos portugueses, apenas 
permitia o controlo dos passageiros através 
do passaporte eletrónico. 

Segundo o Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, a nova versão do Rapid vai 
entrar em funcionamento no aeroporto de 
Lisboa, em Julho, e foi desenvolvida para 
integrar o cartão do cidadão português, 
podendo ser usada pelos passageiros que 
viajam dentro do espaço Schengen.

O sistema Rapid, concebido pelo SEF, 
foi o primeiro do mundo a permitir o con-
trolo automatizado de passageiros, muni-
dos apenas com o passaporte eletrónico, 
utilizando, para o reconhecimento facial, 
a imagem que se encontra armazenada no 
chip e comparando-a com a imagem obtida 

dois países vão ser facilitados, em Lisboa e 
Luanda, adiantou Miguel Macedo, ministro 
da Administração Interna na inauguração 

“Estamos a preparar uma forma dife-
rente de fazer o controlo na fronteira para 
os naturais de Portugal e Angola”, referiu 
Miguel Macedo. O ministro espera ter este 
procedimento de controlo simplificado nas 
fronteiras dos dois países concluído “nas 
próximas semanas, sem pôr em causa as 
regras a que estamos sujeitos no espaço 
Schengen”.

O ministro esclareceu que a alteração 
ao regime de visto entre os dois países já 
está em vigor, estando agora Portugal e 
Angola “a tratar de uma forma diferente de 
fazer o controlo na fronteira, designada-
mente em Luanda e Lisboa”.

do passageiro, no momento.
Miguel Macedo visitou ainda o espaço 

dos organismos que fazem parte do Minis-
tério da Administração Interna, tendo sido 
mostrado um conjunto de atividades de for-
mação e informação sobre a GNR, a PSP, 
a Autoridade Nacional de Proteção Civil, 
o SEF, a Autoridade Nacional Segurança 
Rodoviária e a Empresa de Meios Aéreos.

Em paralelo, decorreu também o 1.º 
Fórum da Construção, Imobiliário e Segu-
rança para a Lusofonia.

Vistos para Angola facilitados
Os procedimentos de entrada de por-

tugueses e angolanos nas fronteiras dos 

Stand da ANBP na Segurex

Pub

A Associação Nacional de Bombeiros Profissionais promoveu, 
no âmbito da Segurex, um seminário sobre “Acidentes/Incidentes 
em Proteção Civil- da operacionalidade à comunicação”. Do painel 
de intervenientes neste debate fizeram parte vários intervenientes 
que partilharam as suas experiências no teatro das operações, 
perante a ocorrência de acidentes de grande dimensão e a ocor-
rência de fenómenos meteorológicos considerados extremos. 
Entre eles, o Comandante Distrital de Castelo Branco, Rui Este-
ves, o segundo Comandante Operacional Distrital de Faro, Abel 
Gomes, Pedro Carvalho, da empresa Globostar Systems e Ilda 
Novo, do Instituto Português do Mar e da Atmosfera.  

Foram relatadas as experiências relacionadas com os aciden-
tes e sistemas de comunicação, as novas abordagens de infor-
mação e notificação massiva, a resposta operacional e o alerta 
de fenómenos naturais e a comunicação de risco em eventos 
meteorológicos extremos.

Com este seminário pretendeu-se “abordar a relevância 
do papel dos operacionais não só num cenário marcado pelos 
efeitos, por vezes, devastadores resultantes da ocorrência de 
fenómenos meteorológicos extremos, mas também perante 
a ocorrência de um acidente de grande dimensão. Por outro 
lado, pretende-se debater a importância de uma comunicação 
eficiente num contexto de ocorrência de fenómenos naturais 
extremos”, revelou a organização do evento.

“Acidentes/
Incidentes em 
Proteção Civil-da 
operacionalidade 
à comunicação”
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Entrevistas

A colaboração entre o Inst i tuto Português do Mar e da 
Atmosfera e a Proteção Civil precisa de ser melhorada?

Temos uma boa re lação com a  proteção c iv i l ,  mas há 
sempre aspetos que têm de ser melhoradas. Temos que estar 
sempre a par das mudanças e acompanhar tudo o que possa 
ser melhorado.

Como é a cooperação entre o IPMA e a Proteção Civil?
O facto de pudermos falar todos os dias com a proteção 

civ i l  e  estarmos no brief ing semanal ,  permite que os pro -
blemas possam ser resolvidos em tempo real. No dia a dia, 
aparece um ou outro especto que é preciso melhorar,  mas 
facilmente se consegue ultrapassar e resolver os problemas. 
Trata-se de um bom exemplo de cooperação entre o Instituto 
e a proteção civil.

Na  sua  in ter venção,  fa lou  de  s i tuações  a tmosfér icas 
extremas, como a que aconteceu no Algarve, Lisboa, Açores 
e Madeira. Nestas situações existem uma articulação com a 
proteção civil ou não é possível fazer esses alertas?

Há a lguns fenómenos que são de d i f íc i l  prev isão ou a 
prev isão  é  fe i ta  em tempo út i l  mui to  cur to  e ,  por  vezes , 

A cooperação entre o Instituto Português do Mar e da Atmosfera e a Proteção Civil permite antecipar 
problemas que possam surgir com fenómenos atmosféricos extremos, sublinha Ilda Novo, meteo-
rologista do Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA). Mas as limitações técnico-científicas 
impedem uma maior precisão para lançar alertas.

Existe boa cooperação 
com a proteção civil

nem sempre é possível dar essa informação em tempo úti l 
à  proteção c iv i l .  Apesar  de tudo,  por  vezes pudemos dar 
uma previsão sobre o aparecimento de fenómenos adversos. 
Mas essa previsão não é precisa e a proteção civi l  precisa 
de previsões mais adequadas para puder coordenar as suas 
operações. E, por limitações técnico-científicas, temos algu-
mas dif iculdades nessas previsões. No futuro, poderemos 
melhorar  estas  l imi tações.  De qualquer  maneira ,  quando 
esses r iscos atmosféricos surgem pudemos sempre pegar 
no telefone e dar essa informação. Pode é a proteção civi l 
não ter uma resposta em tempo útil.

O tornado do algarve ou a tempestade na madeira são situ-
ações que fogem um pouco às vossas previsões?

Esses fenómenos são muito difíceis de prever. Sabemos 
que há uma situação meteorológica em que existe uma grande 
probabilidade de acontecer. Mas dizer que vai acontecer em 
Lisboa, Faro ou Évora, com uma previsão de 24 horas não é 
possível. Mas pudemos fazer um alerta com uma ou duas horas 
de antecedência que se está a formar uma célula que se poderá 
dar origem a um tornado ou outro fenómeno extremo. Mas 
esse tempo de alerta é um pouco curto para a proteção civil.

Quais foram as principais lições que a proteção civil apren-
deu no dia do furacão do Algarve?

Não quer dizer que tenha havido falhas. São oportunidades 
de melhorar coisas que correram menos bem, que foram apu-
radas por todas as entidades que participaram na operação. 
Neste momento, já estão a ser implementadas as medidas 
corretivas para suprimir as situações que correram menos bem 
na operação.

Quais são as situações que neste momento estão a ser cor-
rigidas, que se verificaram nesse dia?

Neste momento, estão a ser preparados dois exercícios no 
Algarve a realizar ainda este mês. Vai-se testar se as medidas 
correctivas que foram entretanto implementadas foram úteis 
ou se existe necessidade de continuar a trabalhar nelas.

Falou na sua intervenção da necessidade de corrigir alguns 
pontos, como a duplicação de alertas, as células de comunica-
ção, a interferência dos Órgãos de Comunicação Social (OCS) 
durante as operações de socorro. Estas situações estão a ser 
alteradas?

Por exemplo, no caso da comunicação social os jornalistas 
precisam da informação e estão constantemente a tentar obtê-

Abel Gomes, 2º Comandante Distrital Operacional de Faro, falou da experiência na gestão das ope-
rações de socorro durante o furacão que atingiu o Algarve, no seminário organizado pela ANBP na 
SEGUREX 2013. Falou do que ainda há a melhorar a nível da proteção civil e como foram úteis os 
ensinamentos que retirou nesse dia.

As lições do 
furacão no algarve

-la junto da sala de operações e comunicações do comando 
distrital, que inviabiliza o contato e a gestão operacional que é 
necessário fazer. Temos que arranjar um caminho para atender 
os OCS, que é importante, mas também temos que deixar que 
os operacionais que estão na sala consigam fazer o seu tra-
balho e garantir o acompanhamento necessário ás operações.

Como pode melhorar a colaboração entre as forças de 
segurança e a proteção civil?

Temos o exemplo da intervenção da proteção civil, que ocor-
reu em Portimão, em que apesar de não ser na sua área de inter-
venção, houve uma excelente cooperação entre a PSP e a GNR.

Falou ainda da situação da informação em tempo real no 
teatro de operações que, no caso da situação verif icada no 
Algarve, obrigou a chamar meios de outros distritos que não 
eram os mais adequados. Está a ser feito alguma coisa para 
corrigir este problema?

É uma das situações que foram apreendidas. Por isso referi 
ser necessário implementar, criar e treinar as equipas de reco-
nhecimento e avaliação da situação, para que forneçam a quem 
tem necessidade de informação, a informação mais assertiva 
possível.
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Que ensinamentos se retiraram deste acidente na Sertã?
A grande lição aprendida é que a formação, o planeamento 

e o treino conjunto fazem toda a diferença numa operação 
conjunta com 30 entidades e mais de 300 operacionais. No 
momento da resposta percebe-se claramente que não podem 
haver  improvisos e  que o improviso não nos leva a  lado 
nenhum. O planeamento faz toda a diferença no momento de 
cada entidade cumprir a sua missão. Essa é a grande l ição 
que tiramos desta e de outras operações do tipo. 

É evidente que o facto de termos um planeamento conjun-
to, de treino conjunto, permite aqui um conhecimento pessoal 
e institucional com todas as entidades que é faci l i tador no 
momento de dar a resposta, no momento de socorrer. Os pla-
nos especiais de emergência e proteção civil são importantes 
bem como os planos prévios. Em resumo, o planeamento faz 
toda a diferença, porque todas as entidades fazem falta. 

Como é que reagiu ao cenário encontrado?
Nos últ imos 11 anos, em termos de sinistral idade com 

autocarros, tive uma longa experiência com acidentes: quatro 

Rui Esteves é Comandante Distrital de Operações de Socorro no Castelo Branco. No seu longo cur-
rículo no que diz respeito a intervenções no teatro das operações, conta com experiência em vários 
acidentes de autocarro, nos últimos 11 anos. 

em que tive intervenção direta, no distrito de Castelo Branco 
e dois fora do distr i to.  Um em Entre-Os- Rios e outro em 
Cáceres, onde seguiam portugueses e morreram três pesso-
as. Houve a necessidade de fazer a evacuação dos hospitais 
de Espanha para Portugal, o que foi uma operação bem con-
seguida.

No momento de decidir é apenas por em prát ica aqui lo 
que se idealizou e o conhecimento ao longo dos anos, o saber 
fazer em determinadas operações é um órgão facilitador para 
podermos desenvolver a nossa atividade. Ninguém pense que 
sai de uma universidade com a formação e depois está peran-
te um sinistro desta envergadura e que chega lá e toma as 
melhores decisões. Desengane-se, até porque não há nenhum 
acidente igual.  Por isso é importante fazermos sempre um 
bom planeamento, adequado a todas as circunstâncias e aos 
possíveis cenários.

O profissionalismo de todos os elementos que estiveram 
no terreno foi facilitador e o facto de o corpo de bombeiros da 
Sertã ter respondido muito bem com bombeiros qualificados 
na primeira atuação marcou toda a diferença.

Pub

Em que é que este s istema pode fac i l i tar  o 
sistema de comunicação entre os agentes da pro-
teção civil?

Este sistema antecipa tempos de resposta e 
consegue confirmação de resposta, perceber uma 
chamada e qual é o panorama geral do estado das 
forças (no terreno). Essas duas vantagens- rapi-
dez e ter capacidade decisória- são essenciais.

Como é conhecido no s is tema de proteção 
civi l ,  nós temos sempre que jogar na antecipa-
ção.  E  es ta  mui tas  vezes  não ex is te  porque o 
sistema em si não tem stress e passa a mesma 
informação a toda a gente em tempo oportuno 
e de forma a conhecermos quem foi  not i f icado 
ou não.

Em relação à sua experiência no serviço de 
proteção civil  nos Açores, que diferenças é que 
encontra entre o Continente e o Arquipélago?

São nove i lhas separadas por grandes mas-
sas de água, que têm um grande problema. Ligar 
ilhas que estão a duzentos quilómetros umas das 
outras é extremamente complicado para movi-
mentar meios e recursos apesar das pessoas dos 
Açores terem uma resiliência notável por toda a 
experiência de vida e por conhecerem muito bem 
as medidas de autoproteção.

Ped ro  Ca r va l ho, da  emp resa 
G lobes t a r  Sys t ems, pa r t i c i pou 
no  sem iná r i o  o rgan i z ado  pe l a 
ANBP, sob o  tema “ In fo rmação 
e not i f icação massiva- as novas 
abordagens”.
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Entrevista

“A Proteção Civil é um 
pilar importante na 
definição estratégica 
autárquica”

Perfil
José Maria Costa é presidente 
da Câmara Municipal de Viana 

de Castelo, autarquia da qual 
foi vereador da proteção civil 

entre 1998 e 2009, com os 
pelouros do Ambiente, Desen-

volvimento das freguesias,  
Área Social e Desenvolvimento 

Económico. É presidente da 
Associação do Eixo Atlântico  

A 
atual conjuntura eco-
nómica  t em a fe tado 
o trabalho de muitas 
au ta rqu ias  a  n í ve l 
nac iona l .  Como têm 
s ido  u l t r apassadas 
as dif iculdades colo-

cadas pela Lei dos compromissos? 
O atual governo tem, nos últimos 

tempos, elaborado inúmera legislação 
que vem acrescentar enormes fatores 
de desconforto ao poder local. A Lei dos 
Compromissos é uma das ações que difi-
cultam a gestão diária das autarquias. 
Era suficiente a legislação e as limitações 
existentes na Lei do Orçamento de Esta-
do. Afinal, as únicas entidades públicas 
que reduzem a dívida e apresentam supe-
ravit são os municípios portugueses. Mas 
a legislação da redução de pessoal e dos 
quadros dirigentes é uma clara intromis-
são na autonomia do poder local.

Quais têm sido os principais desa-
fios no que toca ao sector da proteção 
civil e bombeiros? 

O  Mun ic íp io  de  V i ana  do  Cas te lo 
t em v indo  a  inves t i r  na  qua l i f i cação 
d o s  r e c u r s o s  h u m a n o s ,  n o  a p e t r e -
chamento  e  equ ipamentos  pessoa is , 
b e m  c o m o  n a  a q u i s i ç ã o  d e  n o v a s 
v i a t u r a s .  P a r a  V i a n a  d o  C a s t e l o ,  a 
Pro teção  C iv i l  é  um p i l a r  impor tan te 
na  de f in ição  es t ra tég ica  au tárqu ica .

Depo is  de  te r  enf rentado a lguma 
contestação por parte dos bombeiros 
municipais, implementou algumas alte-
rações na corporação no in íc io deste 

ano. Que balanço é que faz dessas alte-
rações? 

A contes tação deve-se  a  a lgumas 
questões em que a le i  da d isponibi l i -
dade permanente é aplicada. Nós tam-
bém temos o entendimento de que a lei 
deveria ser mudada, mas infel izmente 
temos de a apl icar.  Apesar das diver-
gênc ias ,  temos mant ido  um d iá logo 
construt ivo com os bombeiros muni-
c ipa is  e  temos organizado as nossas 
esca las  e  horár ios  por  forma a  min i -
mizar as situações de injustiça. Vamos 
esperar, no entanto, que haja da parte 
do governo uma a l teração leg is la t iva 
mais amiga dos bombeiros.

Considera que houve melhorias no 
funcionamento da corporação? 

Os bombei ros  munic ipa is  de  V ia -
na  do  Caste lo  es tão  empenhados e 
mot ivados e  tem um enorme sent ido 
do interesse público e da nobreza das 
suas funções. Por isso, tem sido possí-
vel, com a ajuda e cooperação, melho-
rar  a  qual idade deste serv iço públ ico 
às nossas populações.

Que papel é que têm desempenhado 
ANBP/SNBP na gestão das reivindica-
ções dos bombeiros municipais? 

José Maria Costa é presidente da Câmara Municipal de Viana do 
Castelo e candidato a um novo mandato nas próximas eleições 
autárquicas. Em entrevista à Alto Risco, o edil falou das atuais 
dificuldades orçamentais dos municípios. Ainda assim, realçou a 
aposta que tem sido feita no setor dos bombeiros e proteção civil, 
revelando a intenção de realizar uma nova recruta no próximo ano.

“O Município deve 
iniciar uma nova 
recruta em 2014”
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As assoc iações  e  s ind ica tos  têm 
sempre um papel ativo e empenhado na 
resolução de vários problemas. Temos 
t ido  encontros  f requentes  que ,  na 
minha opinião, têm sido muito benéfi-
cos para a corporação.

Para quando a passagem da desig-
nação de bombeiros munic ipa is  para 
sapadores? 

É uma matéria que estamos a ana-
lisar. 

Integrou recentemente uma recruta 
nos munic ipais.  Considera que têm o 
número de efetivos suficiente? 

E s t e  e x e c u t i v o ,  l o g o  d e  i n í c i o , 
a b r i u  u m a  n o v a  r e c r u t a  p o r  e n t e n -
d e r  q u e  e r a  n e c e s s á r i o  r e f r e s c a r  e 
a m p l i a r  o  q u a d r o .  O s  e f e t i v o s  n u n -
ca  são  su f i c i en t es  pa ra  os  p i cos  da 
a t i v idade  que ,  i n fe l i zmente ,  se  agu-
d izam com os  fogos  f lo res ta is .  Pen -
so  que  o  Munic íp io  deve  in ic ia r  uma 
nova recruta  em 2014 para  acaute lar 

também a lgumas reformas de a lguns 
quadros atuais.

Que desaf ios a nível  de segurança 
se impõem a um município como Viana 
do Castelo? E ao nível do ordenamento 
florestal? 

Já aprovamos o nosso Plano Ope-
racional Municipal e estamos a efetuar 
benef ic iações da rede v iár ia  f loresta l 
em parcer ia com as juntas de fregue-
sia, por forma a termos boas l igações 
para os cenários de intervenção mais 
críticos.

Em ano de  e le ições  autárqu icas , 

que balanço é que faz do seu mandato? 
Quais foram os grandes desafios? 

Faço um ba lanço mui to  pos i t i vo , 
apesar das enormes dificuldades finan-
ceiras e  dos cortes da administração 
central. Mantivemos um apoio relevan-
te à educação, ao alargamento de infra-
es t ru turas  e  à  const rução de  novos 
equ ipamentos  despor t ivos .  Es tamos 
também a efetuar  uma grande aposta 
na economia do mar através da dina-
mização dos desportos náuticos. Mas 
relevo igualmente a aposta na atrativi-
dade e competitividade do território na 
fixação de novas empresas e na criação 
de emprego.

Como é ser autarca de um municí-
pio do Norte do País? 

Ser  autarca  no  nor te  ou  no  su l  é 
igual. Infel izmente, a região norte não 
tem sido tão bem tratada pelo gover-
no nas apostas de investimentos e nas 
def inições estratégicas para o futuro. 
Prec isamos de  uma reg iona l i zação 
para podermos trabalhar mais coorde-

“A legislação da 
redução de pessoal e 
dos quadros dirigen-
tes é uma clara intro-
missão na autonomia 

do poder local”

nadamente e invest ir  mais na economia e 
na competitividade da região.

Como tem corrido a experiência enquan-
to presidente do Eixo- Atlântico?

Tem sido uma exper iência muito enr i-
quecedora e,  modést ia à parte,  penso que 
esta  d i reção tem fe i to  um bom traba lho. 
I n i c i amos  o  p rocesso  de  mode rn i z ação 
da l inha ferroviár ia  entre o Porto e  Vigo, 
como l igação estra tég ica  da euro-reg ião 

n o r t e  d e  P o r t u g a l  –  G a l i z a ,  e  l u t a m o s 
pe lo  p rocesso  de  i n t e rope rab i l i dade  do 
s is tema de  por tagens  nas  SCUT’s .   Para 
além destes grandes temas inic iamos um 
d e b a t e  s o b r e  a  e s t r a t é g i a  m a r í t i m a  d a 
eu ro - r eg i ão  e  um t r aba lho  de  coope ra -
ção no domínio do urbanismo sustentável 
nas  34  c idades  que  fazem par te  do  e ixo 
At lânt ico.

“Precisamos de 
uma regionalização 

para podermos 
trabalhar mais 

coordenadamente”
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Seminário

Semana da Proteção Civil 
no ISLA Campus Lisboa

“Portugal no mundo: além do medo 
de existir” foi o mote para um amplo 
debate sobre o atual posicionamento de 
Portugal na Europa e no mundo e sobre 
os desafios que o país atravessa na com-
plexa conjuntura económica e social que 
se vive na atualidade.

 A iniciativa, ocorrida a 21 de março 
no Instituto Superior de Línguas e Admi-
nistração, em Lisboa, decorreu no âmbito 
da semana da proteção civil, e foi um dos 

Seminário reflete 
preocupações da atualidade

Oradores mesa-redonda
Lídia Jorge:  Romancista,  contista, 

ensaísta,  autora de obras como O Dia 
dos Prodígios, A Costa dos Murmúrios, 
O Vale da Paixão ou Combateremos a 
Sombra, vencedora de inúmeros pré-
mios nacionais e internacionais, entre 
os quais o Grande Prémio do Romance e 
da Novela da Associação Portuguesa de 
Escritores, o Prémio ALBATROS da Fun-
dação Günter Grass, Alemanha, o Prémio 

Charles Bisset, França, ou o Prémio Jean 
Monet de Literatura Europeia.

José Jorge Barreiros é doutorado em 
Sociologia pelo ISCTE - Instituto Univer-
sitário de Lisboa e investigador do CIES-
-IUL (Centro de Investigação e Estudos 
de Sociologia do ISCTE-IUL) em áreas 
de Comunicação, Informação e Media; na 
convergência entre Sociologia, Ciências 

da Comunicação e Ciências Políticas. Foi 
Professor do Departamento de Sociologia 
do ISCTE-IUL (1983-2012). Da obra publi-
cada destacam-se: o livro Democracia, 
Comunicação e Media (2012); a coorgani-
zação da coletânea Comunicação, Cultura 
e Tecnologias de Informação(2004).

 
Rui Pereira tem exercido funções 

docentes em diversas universidades 

pontos altos do evento. Da mesa-redonda 
fizeram parte a escritora Lídia Jorge, a 
investigadora da Faculdade de Letras, 
Susana Araújo, o professor do ISCTE, 
José Jorge Barreiros e o presidente do 
OSCOT, e ex-ministro da Administração 
Interna, Rui Pereira.

Ao longo de três horas foram abor-
dadas questões como a precariedade, a 
insegurança e instabilidade que caracteri-
zam as sociedades contemporâneas, com 
especial destaque para a crise social que 
afeta a sociedade portuguesa. O declínio 
cultural “que se reflete no declínio ideo-
lógico e a perda de identidade ideológica” 
foi outra das preocupações manifestadas 
pelos oradores convidados, que traçaram 
ainda rumos, como o “reforçar da demo-
cracia”. Uma democracia que poderá 
entrar em retrocesso, caso não se defen-
da “o estado social”.

A estas preocupações adicionaram-se 
outras como o risco de perda de sobera-
nia económica. A este respeito, José Jor-
ge Barreiros considerou que “o problema 
foi deixar que os outros mandassem em 
nós”, referindo-se à ajuda e ao resgate 
económico a que Portugal está sujeito.

portuguesas, sendo atualmente professor 
catedrático convidado do Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas e do 
Instituto Superior de Ciências Políticas 
e Segurança Interna. É autor de vários 
trabalhos científicos sobre temáticas jurí-
dicas, criminais e constitucionais, tendo 
ainda participado em diferentes reformas 
legislativas, nomeadamente no âmbito do 
Código Penal português. Foi Diretor-Geral 

do Serviço de Informações de Segurança 
entre 1997 e 2000, Secretário de Estado 
da Administração Interna entre 2000 e 
2002 e Ministro da Administração Inter-
na dos XVII e XVIII Governos Constitu-
cionais. Foi fundador do Observatório de 
Segurança Criminalidade Organizada e 
Terrorismo, que atualmente preside.

Susana Araújo:  Invest igadora do 

Centro de Estudos Comparat istas da 
Universidade de Lisboa, onde leciona 
e coordena o Projecto CILM – Cida-
de e (In)Segurança na Literatura e nos 
Média, financiado pela FCT. Além de inú-
meros outros estudos, organizou, com 
Ana Raquel Fernandes (docente do ISLA 
Campus Lisboa) e Sandra Bettencourt, o 
volume (In)Segurança no Espaço Urbano 
– Perspetivas Culturais.

A organização deste seminário ficou a cargo dos docentes 
Ana Raquel Fernandes, Joana Serafim, Marcelo Oliveira, 
Paula Carvalho, Sara Sousa e Susana Casanova.
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O Diretor-Geral do ISLA Campus Lisboa, Nelson Oliveira 
esteve na sessão de abertura da semana da Proteção Civil

Diretor Académico do ISLA Campus 
Lisboa, Professor Doutor Tawfiq Rkibi

No final deste encontro equacionaram-se rumos a 
seguir para enfrentar os novos desafios impostos pela 
globalização e pelas dificuldades das sociedades atuais.

III Semana de Gestão de 
Segurança e Proteção Civil
O Instituto Superior de Línguas e Administração de 

Lisboa promoveu pela terceira vez esta semana dedicada à 
proteção civil, tendo em conta o “balanço positivo” reco-
lhido nas duas edições anteriores. Sob o tema “Gerir para 
Liderar”, o evento foi planeado, organizado e dinamizado 
pelos alunos de licenciatura em Gestão de Segurança e 
Proteção Civil. O curso está entre os mais recentes ofe-
recidos pela instituição, que conta já com meio século de 
história, mas para o diretor do ISLA, o Professor Doutor 
Tawfik Rkibi o balanço é tão “positivo” que mantém a ideia 
de que “terá sempre existido na instituição”.

Em declarações à Alto Risco, o diretor académico do 
ISLA realçou a importância “das competências adquiridas” 
no curso e o facto de este “abrir portas para o mercado de 
trabalho”. Já no que toca a esta terceira edição da semana 
da proteção civil, apontou para o facto de ser mais “positi-
va e ainda melhor do que a edição anterior”.

A semana da proteção civil  contou com uma ampla 
exposição onde estiveram representados todos os agentes 
da proteção civil, que mostraram todos os seus equipa-
mentos. Destaque para o Regimento Sapadores de Bombei-
ros e para a Força Especial de Bombeiros, que mostraram 
ao público algumas das suas principais valências.

O dia de abertura do evento ficou marcado pela realiza-
ção de um simulacro, nas instalações do ISLA.

Exposição
RSB
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ExposiçãoGala

X Gala de 
Homenagem 
aos Bombeiros 
Portugueses 

Cerca de 500 pessoas, na maioria bombeiros vindos de todo o 
país, prestaram homenagem aos bombeiros falecidos em 2012, na 
X Gala de Homenagem aos Bombeiros de Portugal promovida pela 
Associação Nacional de Bombeiros Profissionais, no dia 18 de Maio, 
no Cinema S. Jorge.

Durante a cerimónia, que contou com a presença de várias entidades 
ligadas ao setor dos bombeiros e proteção civil, foram recordados, os 
bombeiros que perderam a vida no combate às chamas. 

Os Prémios Prestígio a título Póstumo foram entregues aos familiares 
de Paulina Pereira (Bombeiros Municipais de Abrantes), Vítor Joaquim 
(Bombeiros Voluntários de Figueiró dos Vinhos), Fernando Reis (Bom-
beiros Voluntários da Aguda) e Sérgio Hilário (Bombeiros Voluntários do 
Sabugal).  

Já os Prémios Prestígio, que pretendem homenagear pessoas/enti-
dades que se distinguiram ao longo do ano no apoio aos bombeiros 
portugueses e às atividades da Associação Nacional de Bombeiros Pro-
fissionais foram atribuídos ao Coronel da Força Aérea, José Codeço, ao 
Major-General Arnaldo Cruz (antigo presidente da ANPC), a Dinis Jesus 
(antigo CDOS Setúbal),Luís Caracol (subchefe principal RSB), e José 
Calixto, presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz.  

O presidente da Associação Nacional de Bombeiros Profissionais lou-

1. Paulina Maria Gonçalves Pereira – Bombeira 3ª Classe – 
Bombeiros Municipais de Abrantes – faleceu com 46 anos, a 21 
de Julho de 2012, a caminho de um incêndio florestal.

2. Vitor Manuel Mendes Joaquim – Bombeiro 3ª Classe – Bom-
beiros Voluntários de Figueiró dos Vinhos – faleceu com 55 anos, 
a 09 de Agosto de 2012, a caminho de um incêndio florestal. 

3. Patrícia Alexandra Rodrigues Abreu – Bombeira 3ª Classe 
– Bombeiros Voluntários de Coja – faleceu com 25 anos, a 15 
de Setembro de 2012, no interior de uma viatura cercada pelo 
fogo no Teatro de Operações. 

4. Pedro Manuel Santos Brito – Bombeiro 3ª Classe – Bom-
beiros Voluntários de Coja – faleceu com 38 anos, na sequência 
do evento ocorrido a 15 de Setembro de 2012, juntamente com 
a colega Patrícia Abreu. Pedro Brito ainda foi internado. 

5. Fernando Manuel Oliveira Reis – Chefe – Bombeiros 
Voluntários da Aguda – faleceu com 49 anos, a 22 de Outubro 
de 2012, vítima de acidente rodoviário em condução de veículo 
de transporte de doentes urgentes. 

6. Sérgio Domingos Martins Hilário – Subchefe – Bombei-
ros Voluntários do Sabugal – faleceu com 36 anos, a 30 de 
Novembro de 2012, vítima de doença súbita em condução de 
veículo de transporte de doentes não urgentes.

Lista dos prémios prestígio 
póstumos 2012 

1. Coronel da Força Aérea José Codeço – Antigo 2º Coman-
dante Operacional Nacional – ANPC 

2. Major-General Arnaldo Cruz – Antigo Presidente – ANPC 
4. Dinis Emiliano Jesus – Antigo Dirigente e Antigo Coman-

dante Operacional Distrital de Setúbal – ANPC 
5. Luís Santos Caracol – Antigo Dirigente e Subchefe Princi-

pal - Regimento de Sapadores Bombeiros de Lisboa 
6. Dr. José Gabriel Paixão Calixto – Presidente da Câmara 

Municipal de Reguengos de Monsaraz  

Lista dos prémios prestígio 2012 

vou, durante a sua intervenção, a coragem dos familiares dos bombeiros 
que faleceram. Fernando Curto salientou ainda a atribuição do Prémios 
Prestígio ao ex- presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil, 
Major- General Arnaldo Cruz, considerando que “foi bom tê-lo como pre-
sidente da ANPC: soube pressionar para ter garantias para os bombeiros”.

Também o presidente da Câmara de Reguengos de Monsaraz recebeu 
uma palavra especial do presidente da ANBP, que o considerou como 
“referência do autarca que zela pelos cidadãos”.  

A cerimónia de homenagem foi apresentada por Eládio Clímaco e por 
Patrícia Henrique. Contou com as atuações de Simon Blue, Lenita Gentil, 
Ludgero Rosas, Adelaide Ferreira, Jó e os Dados (responsável pelo hino 
do projeto Cordão da Amizade) , o Orfeão dos Serviços Sociais da Câmara 
Municipal de Lisboa, e o mágico Nuno André. 

A Banda do Regimento Sapadores de Bombeiros fechou com chave 
de ouro esta homenagem aos bombeiros portugueses tocando vários 
temas e oferecendo a partitura do hino feito para a ANBP ao presidente 
Fernando Curto.

A X Gala de Homenagem aos Bombeiros Portugueses contou, este 
ano, com o apoio da Mercedes, que marcou presença com a exposição de 
um Veículo Florestal de Combate a Incêndios à entrada do cinema S.Jorge.

1

1- 2º Comandante do CDOS de 
Lisboa, André Fernandes, o vereador 
da proteção civil da C.M. Lisboa, 
Manuel Brito, o presidente da 
direção da EMA, Rogério Pinheiro, o 
presidente da ANBP Fernando Curto, 
o diretor nacional de bombeiros, 
Pedro Lopes e o dirigente da ANBP, 
Domingos Morais.

2- Fernando Curto com um dos 
Prémios Prestígio, Coronel José 
Codeço

3- Fernando Curto, o Sub-
-Intendente da PSP, Calvo André, e o 
vereador Manuel Brito

4- O Vereador Manuel Brito 
ladeado por Fernando Curto 
e Domingos Morais

2

3 4
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1

2

3

1- O antigo comandante do RSB, 
Coronel João Veiga, ao lado de Luís 

Caracol, um dos 
Prémios Prestígio da noite
2- O Comandante do RSB, 

Joaquim Leitão e o 2º Comandante 
Major Carlos Monteiro, recebidos 

pelo presidente da ANBP, Fernando 
Curto.

3- General Fernando  Maia 
em representação da Cruz 

Vermelha Portuguesa.

5

6

5- O projeto de solidariedade 
Cordão da Amizade marcou presença 
na X Gala de Homenagem aos Bom-
beiros Portugueses.

6- Fernando Curto cumprimenta 
José Pires, bombeiro nos Municipais 
de Abrantes.

7- (esq.para a direita)- Dr. Rui 
Julião, Marco Gaspar, bombeiro 
sapador, o vereador Manuel Brito, o 
subchefe de 1ª classe do RSB, Antó-
nio Gaspar e Fernando Curto.

8- Várias entidades em confra-
ternização

7

8
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1

2

1- O vice-presidente 
da Associação Portuguesa 
de Bombeiros Voluntários, 

António Calinas.
2- O vereador Manuel 

Brito, Fernando Curto e o 
diretor clínico dos SSCML, 

Rui Julião
3- Pedro Lopes, Diretor 

Nacional de Bombeiros, em 
representação do Sec. Estado 

da Admin. Interna, Filipe 
Lobo D`Ávila

3

Prémios Prestígio

1

2 3

4

5

1-O Major-General Arnaldo Cruz recebe o Prémio Prestígio 
das mãos de Fernando Curto

2-O 2º Comandante dos CDOS Lisboa recebeu o Prémio Pres-
tígio em nome de Dinis de Jesus.

3-O General António Codeço recebe o Prémio Prestígio
4-O Subchefe do RSB Luís Caracol recebe o Prémio Prestígio
5-O vice-presidente da ANBP entrega o Prémio Prestígio ao 

presidente da C.M.Reguengos Monsaraz, José Calixto.
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“A Gala é uma iniciativa de homenagem ao esforço dos 
bombeiros. Tudo aquilo que puder reforçar a coesão e os laços 
de proximidade entre os bombeiros e a sociedade é positivo. O 
esforço dos bombeiros e da sociedade merecem todo o nosso 
carinho e respeito. 

Este prémio é um ato de reconhecimento por um serviço, mas 
o mérito é de todas as pessoas que estiveram envolvidas neste 
esforço de ajudar os bombeiros e os outros agentes de proteção 
civil. E, no meu caso, os quadros e dirigentes da proteção civil. 

Major-General Arnaldo Cruz, 
antigo presidente da ANPC

Esta gala é o culminar de um conjunto de iniciativas 
da Associação Nacional de Bombeiros Profissionais, para 
homenagear um conjunto de entidades que serviram o país nos 
vários sectores da proteção civil. É um evento muito importante 
para o sector e também para as várias entidades que ajudaram 
a construir, ao longo destes anos, um sistema de resposta à 
emergência e proteção civil.

Esta capacidade de olhar para os cidadãos numa perspetiva 
abrangente de socorro e proteção civil e, por isso, estamos aqui 
a homenagear entidades e personalidades que deram o seu 
contributo nestas duas vertentes.

Luís Caracol, subchefe 
principal do Regimento 
Sapadores Bombeiros

“Este prémio é reconhecimento do trabalho que tem 
vindo a ser feito, com a ajuda da ANBP e do SNBP, que esteve 
presente em momentos difíceis da corporação de bombeiros 
de Reguengos. Foi com a ajuda destas entidades que nós 
conseguimos ultrapassar uma situação difícil.

O acordo foi satisfatório e criou estabilidade na corpora-
ção. Os bombeiros, nestes momentos de tensão, se não forem 
acompanhados por uma instituição que lhes mostre qual o 
rumo e o caminho que devem seguir, podem criar ambientes 
incendiários cujos principais prejudicados são eles próprios e 
a comunidade.

José Calixto, Presidente Câmara 
Municipal de Reguengos Monsaraz

Faz todo o sentido que uma vez por ano os bombeiros 
profissionais sejam devidamente homenageados, por quem dá 
tudo em troca de pouco. É também uma oportunidade da dita 
sociedade civil homenagear a missão desempenhada pelos 
bombeiros.

Quanto ao prémio que me foi atribuído, sinto-me lisonjeado 
e quero partilha-lo com os operacionais que me acompanharam 
ao longo dos anos nos diversos cenários, enquanto segundo 
comandante operacional nacional da Autoridade nacional de 
Proteção Civil.

Coronel Manuel José Codeço, 
segundo comandante operacional 
nacional da ANPC

Homenagem 

3

1

4

2

1- Homenagem aos bombeiros faleci-
dos em 2012

2- Leitura do manifesto do bombeiro 
por Alexandre Pinheiro, bombeiro de 2ª 
classe dos B.V.Covilhã.

3- Entrega dos prémios prestígio a 
título póstumo aos familiares dos bom-
beiros falecidos

4- Fernando Curto, Pedro Lopes 
(em representação do Sec. Est. Admin. 
Interna, Filipe Lobo d´Ávila), o vereador 
Manuel Brito, o presidente da ENB, José 
Ferreira, e o vice-presidente da APBV, 
António Calinas. 
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Apresentadores e artistas

Lenita 
Gentil

Jó e os 
Dados

Ludgero 
Marques

Nuno 
AndréAdelaide 

Ferreira

Eládio 
Clímaco

Banda RSB
Orpheu dos 
SSCML

Patrícia 
Henrique
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O Regime da 
adaptabilidade 

Gabinete Jurídico ANBP/SNBP

A gestão do tempo de trabalho é cada vez 
mais, um fator importante na organização das 
Instituições e nas empresas. 

I- No Regime de contrato de trabalho em 
funções públicas (RCTFP)

A adaptabilidade (variabilidade, de horá-
rios) consiste, na possibilidade de o período 
normal de trabalho poder ser definido em 
termos médios. Com este regime, o traba-
lhador pode prestar mais horas de trabalho 
num determinado período de tempo, desde 
que noutro período trabalhe menos, de forma 
a que, no período de referência e em termos 
médios, seja respeitado o período normal de 
trabalho

 
O atual RCTFP prevê atualmente três 

modalidades de adaptabilidade:
a) A adaptabilidade por regulamentação 

coletiva- é fixada por instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho. Nesta modali-
dade, a variabilidade de horários são: nenhum 
dia de trabalho pode ir além de 10 horas, 
nenhuma semana pode exceder 50 horas, a 
média semanal, em dois meses, não pode 
ultrapassar 45 horas. Estes limites semanais 
incluem o trabalho extraordinário, com exce-
ção do que seja imposto por motivo de força 
maior;

b) A adaptabilidade individual -Depende 
do acordo do trabalhador o qual é celebra-
do por escrito, mediante proposta escrita da 
entidade empregadora pública, presumindo-
-se a aceitação se o trabalhador não se opu-
ser à mesma, também por escrito, no prazo 
de 14 dias. O acordo em apreço pode prever o 
aumento do período normal de trabalho diário 
até duas horas e que a duração do trabalho 
semanal possa atingir 45 horas, só não se 
contando nestas o trabalho extraordinário 
prestado por motivo de força maior.

c) A adaptabilidade grupal (ou por exten-

coletiva de trabalho, o período normal de tra-
balho pode ser definido em termos médios, 
podendo o trabalhador prestar até mais 4 
horas diária e a duração semanal pode chegar 
às 60 horas. Mas, o período normal de tra-
balho não pode exceder 50 horas em média 
num período de 2 meses.

b) A Adaptabilidade por acordo individual 
é feita por proposta do empregador, a qual 
pode prever que os trabalhadores podem 
aumentar o seu período normal de trabalho 
até duas horas diárias até às 50 horas sema-
nais. Este regime tem a particularidade de 
poder ser imposto pelo empregador, visto 
que o mesmo tem o poder de iniciativa, elabo-
rando uma proposta por escrito, presumindo-
-se a aceitação por parte do trabalhador, se 
este, no prazo de 14 dias seguintes ao conhe-
cimento da mesma, não se opuser. Neste pra-
zo, estão incluídos os 7 dias de antecedência 
mínima relativamente ao início da prática 
daquele horário.

c) A Adaptabilidade grupal consubstan-
cia a possibilidade de o período normal de 
trabalho ser aferido em termos médios aos 
trabalhadores que não sejam filiados em sin-
dicato outorgante do instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho ou àqueles que 
se opuseram à proposta da adaptabilidade 
individual. Ou seja, o instrumento de regu-
lamentação coletiva de trabalho pode prever 
que o seu regime de adaptabilidade possa ser 
aplicado pelo empregador, desde que 60 % 
dos trabalhadores seja abrangido pelo prin-
cípio da filiação. Por outro lado, se 75 % dos 
trabalhadores aceitarem praticar o regime 
da adaptabilidade individual, pode também o 
empregador aplicar aquele regime ao conjun-
to de trabalhadores de determinada estrutura.

Na situação da adaptabilidade, considera-
-se que o trabalhador está a cumprir o período 
normal de trabalho, razão pela qual também 
aqui não há qualquer  alteração do montante 
da remuneração mensal do trabalhador.

são) é determinada pela entidade empregado-
ra pública, em duas situações:

- No quadro da adaptabilidade por regu-
lamentação coletiva que pode prever que a 
entidade empregadora pública possa aplicar o 
regime ao conjunto dos trabalhadores de uma 
equipa, secção ou unidade orgânica caso, 
pelo menos, 60% dos trabalhadores dessa 
estrutura sejam por ele abrangidos. Contudo, 
o regime da adaptabilidade não poderá ser 
estendido aos trabalhadores abrangidos por 
instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho que disponha de modo contrário; 
nem aos trabalhadores representados por 
associações sindicais que tenham deduzi-
do oposição a regulamento de extensão do 
instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho em causa.

- No quadro da adaptabilidade individual. 
Caso a proposta de acordo (para a adaptabi-
lidade individual) seja aceite por, pelo menos, 
75% dos trabalhadores da equipa, secção 
ou unidade orgânica a quem for dirigida, a 
entidade empregadora pública pode aplicar 
o mesmo regime ao conjunto dos trabalha-
dores dessa estrutura. Só não será assim 
relativamente aos trabalhadores abrangidos 
por instrumento de regulamentação coletiva 
de trabalho que disponha de modo contrário 
a esse regime.

Na situação da adaptabilidade, considera-
-se que o trabalhador está a cumprir o perío-
do normal de trabalho, razão pela qual não há 
alteração do montante da remuneração.

 
II- No regime do contrato individual de 

trabalho (CT)

A variabilidade de horários pode ser 
determinada por três modalidades: por ins-
trumento de regulamentação coletiva – art. 
204.º do CT; por acordo individual – art. 205.º 
do CT; e, a grupal – art. 206.º do CT.

a) Por instrumento de regulamentação 

Pub

Prevenção 
e mitigação 
dos riscos em 
Portugal: riscos 
nas Zonas 
Costeiras 

O Fórum dos Conselhos Científicos dos Labora-
tórios do Estado tem vindo a organizar um Ciclo de 
Encontros Científicos, subordinado ao tema geral: 
“A Ciência na Prevenção e Mitigação dos Riscos 
em Portugal”. 

No passado dia 21 de março, teve lugar, na 
Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, o 4.º 
encontro subordinado ao tema “Riscos nas Zonas 
Costeiras”. O programa deste Encontro incluiu 
comunicações de investigadores de diferentes 
Laboratórios de Estado, nomeadamente do Ins-
tituto Português do Mar e da Atmosfera, o Insti-
tuto Nacional de Saúde, Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil, Laboratório Nacional de Geolo-
gia e Energia, Instituto Hidrográfico, bem como, 
de investigadores da Direção Geral do Território, 
e contou ainda com a apresentação do jornalista 
Ricardo Garcia sobre a temática, bem atual, do ris-
co da comunicação do risco. 

Entre os temas abordados destacam-se a aná-
lise dos valores e riscos da faixa costeira portu-
guesa, dos impactes das alterações climáticas nas 
zonas costeiras e dos riscos meteorológicos nas 
zonas costeiras. Foi ainda abordada a monitoriza-
ção e previsão operacional no Instituto Hidrográ-
fico, a avaliação do risco de galgamento, erosão e 
inundação costeira.

Os riscos associados a microalgas nocivas, 
o risco dos fungos patogénicos e a pesquisa de 
salmonelas em águas balneares foram outros dos 
temas abordados.

As várias intervenções mostraram a contri-
buição dos Laboratórios de Estado na avaliação e 
mitigação de riscos naturais e antropogénicos nas 
zonas costeiras. Esta componente do programa foi 
precedida de uma conferência plenária pelo Profes-
sor Miguel Magalhães Ramalho. No final, os temas 
apresentados foram debatidos por personalidades 
relacionadas com a área, em mesas redondas, com 
a participação do investigador Carlos Vale, de con-
vidados da APA e a colaboração do jornalista João 
Barreiros, bem como a participação de todos os 
presentes.

Reportagem
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Exercícios e simulacros 
para testar eventos reais

O
s exercícios são 
realizados para ava-
liar a capacidade de 
uma organização 
para executar total 
ou parcialmente o 
seu plano prévio 
de intervenção ou 
plano de contin-

gência. Ao longo dos anos, muitas res-
postas eficazes às situações de emergên-
cia têm demonstrado que os exercícios 
trazem uma eficiência inquestionável à 
qualidade de intervenção em situações de 
emergência reais.

Os principais objetivos dos exercícios são 
de formação individual e passam por capa-
citar e aumentar a experiência das equipas 

da conceção do exercício, avaliação e acom-
panhamento.

O planeamento de exercícios deverá foca-
lizar-se mais nas componentes funcionais, do 
que em tipos de emergências. Na maior parte 
das situações a preparação dessas funções é 
comum a todas as emergências.

Estas ações ou operações são necessá-
rias para dar resposta a situações de emer-
gência, recuperação ou reabilitação. Entre 
essas ações destaque para a notificação de 
alertas (reação à emergência), avisos à popu-
lação, comunicações, coordenação, controlo 
e articulação, informação pública em âmbito 
de emergência, avaliação de danos, saúde e 
emergência médica, apoio a população sinis-
trada, segurança pública, obras públicas e 
engenharia e transporte.

Um programa de gestão de exercí-
cios, deve desenvolver-se numa lógica de 
evolução de complexidade. Os exercícios 
subsequentes devem ser concebidos em 
articulação com os anteriores, até se alcan-
çar exercícios tão próximos da realidade 
quanto possível.

operacionais para o desempenho da sua fun-
ção em âmbito de emergência e aumentar a 
capacidade de organização para a gestão de 
situações de emergência.

Através dos exercícios, os organismos/
entidades podem testar e avaliar planos, polí-
ticas e procedimentos; identificar vulnerabi-
lidades ao nível do planeamento; identificar 
escassez de meios e recursos; aumentar a 
capacidade organizacional ao nível da coor-
denação e das comunicações; esclarecer pro-
cedimentos e responsabilidades; formação de 
recursos humanos ao nível de procedimentos 
e missões; e aumentar a capacidade individu-
al; e cumprir os requisitos legais.

O objetivo global de um exercício deve 
ser sempre identificar e eliminar problemas 
antes que ocorra uma emergência real. As 
medidas corretivas são uma parte importante 

Os exercícios efetuados pelos bombeiros são uma atividade 
prática que coloca os participantes em situações simuladas 
induzindo uma série de reações idênticas às esperadas num 
evento real. Tem por objetivo testar políticas e planos e a forma-
ção de equipas.

Técnico

Gabinete de Formação da ANBP
João Afonso

operação ou função específica. Não tem por objetivo coordenar as organizações ou 
ativar totalmente Centros Operacionais. O seu papel num programa de exercícios é 
praticar e aperfeiçoar uma parte de um plano e auxiliar a preparação de exercícios 
mais complexos, em que várias funções serão coordenadas e testadas

Exercícios de Quadros- Pretende ser uma análise de determinada situação de 
emergência. É desenvolvido num ambiente informal e sem preocupações de tempo 
de resolução. Deverá focalizar-se na análise e resolução de problemas com base em 
planos existentes e identificar onde os planos precisam ser detalhados. O sucesso de 
um exercício de quadros é determinado pela participação do grupo na identificação de 
áreas de vulnerabilidade

Exercícios Funcionais- Um exercício funcional é uma simulação totalmente intera-
tiva que testa a capacidade de uma organização de dar resposta a um evento também 
simulado. O exercício testa diversas funções do plano operacional de determinada 
organização. É uma resposta coordenada a uma situação em tempo limitado e o mais 
realista possível.

Exercícios Full Scale - Simula um evento real, tanto quanto possível. Destina-se a 
avaliar a capacidade operacional dos sistemas de gestão de emergência em ambiente 
stressante idêntico às condições de resposta real. Para atingir este realismo, é neces-
sário a mobilização e a movimentação real de pessoal, equipamentos e recursos. 
Idealmente, o exercício da escala deve testar e avaliar a maioria das funções do plano 
de gestão de emergência ou de plano operacional.

Programa de gestão de exercícios
O programa de gestão de exercícios deve envolver 

o esforço e a participação de várias entidades. Com este 
envolvimento é possível não só testar a aplicação de pro-
cedimentos de gestão de emergência mas também a arti-
culação entre as várias partes envolvidas no processo.

O programa deve ser criteriosamente planeado 
para alcançar os objetivos pretendidos. Deverá con-
templar uma sequência de exercícios de complexidade 
crescente. Cada um dos exercícios deverá ser uma 
etapa para se atingir a excelência.

Os exercícios devem ser organizados de forma a 
aumentar a complexidade, por exemplo, partir de exer-
cícios de quadros ou de exercícios funcionais para um 
exercício em grande escala. 

Dar início ao processo com um exercício (full sca-
le) pode contribuir para falhas potenciais, porque não 
houve oportunidade de as identificar em exercícios 
menos complexos.

As vantagens dos exercícios menos complexos 
passam pela maior predisposição dos vários parceiros 
para a alocação de recursos, maior motivação por parte 
dos recursos humanos para participação nas etapas 
seguintes, aumento progressivo dos níveis de confian-
ça e incremento das capacidades operacionais.

As entidades e organizações que deverão participar 
dependem diretamente da área de jurisdição. Também 
deverá ser ponderado com base na natureza e dimen-
são dos exercícios. 

Os exercícios mais simples, focados em determi-
nada área limitam o número de participantes. O mesmo 
se aplica para exercícios específicos desenvolvidos por 
uma única entidade ou organização

Programa de gestão de exercícios
Em qualquer caso, os participantes a envolver 

dependem fortemente da natureza do exercício. Os 
exercícios de quadros podem envolver apenas ele-
mentos ao nível da decisão; os exercícios funcionais 
poderão envolver apenas os elementos que desem-
penham determinadas funções; e o exercício full scale 
pode envolver toda a comunidade ou a globalidade dos 
elementos que laboram em determinada infraestrutura.

Alguns tipos de exercícios poderão necessitar de 
participação adicional. Por exemplo, um exercício fun-
cional envolve não só elementos operacionais, mas 
também, gestores de cenários, equipa de direção de 
exercício e avaliadores.

Tipos de exercícios
Seminários de orientação- Tem por objetivo fami-

liarizar os participantes com determinadas regras, 
procedimentos ou utilização de equipamento. Pode 
também ser utilizado para resolver questões de coorde-
nação ou esclarecimentos de responsabilidades

Simulacros- É uma atividade coordenada e super-
visionada, normalmente usado para testar uma única 

Pub
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Chuvas da Páscoa 
inundaram Santarém

A
s chuvas intensas no 
f ina l  de mês de março 
apanharam de surpresa 
quem celebrava o fim-de-
-semana de Páscoa.  De 
Norte  a  Sul  de Portugal 

Cont inenta l  foram vár ios os d istr i tos 
afetados pela intempérie que provocou 
inundações, derrocadas e levou ao corte 
de estradas em muitas localidades.

O Distrito de Santarém esteve entre 
os mais afetados devido ao aumento do 
caudal do r io Tejo,  o que complicou a 
v ida a quem reside nas zonas r ibeir i -
nhas.  As local idades de Reguengo do 
Alviela, Caneiras e Valonguinho estive-
ram isolados durante alguns dias devi-

lação não estivesse já familiarizado com 
este t ipo de ocorrências”, sal ientando 
que muitos já sabem o que fazer duran-
te  este  t ipo de ocorrências.“Tivemos 
sinais de que isto ia acontecer. Sinais 
de que as águas do rio iam subir, pela 
informação de que dispomos das bar-
ragens”.   

Já do ponto de vista operacional, o 
Comandante dos Bombeiros Municipais 
de Santarém considera que “o trabalho foi 
complicado e difícil mas as pessoas estão 
habituadas”, salientando o bom desem-
penho dos bombeiros municipais com o 
apoio dos bombeiros voluntários da cida-
de. Nuno Moleira coloca as barreiras ins-
táveis, a Tejo e o mau tempo inesperado 
como alguns dos problemas que afetam o 
concelho de Santarém, considerando que 
para este socorro especializado, para ver-
tente urbana, “deve ser eminentemente 
profissional, com pessoas preparadas e 
vocacionadas”.

do ao mau tempo, tendo a situação fica-
do regularizada gradualmente devido à 
descida do caudal do rio.

Em Santarém, a subida da água do 
r io  Tejo deixou a lgumas das ruas da 
c idade submersas e  a lgumas popula-
ções isoladas. Muitas pessoas só con-
seguiam sair  das suas casas com a 
ajuda dos bombeiros, que se desloca-
vam em embarcações para auxi l iarem 
nas coisas mais elementares, como ir 
à mercearia.

O vereador da proteção c iv i l  da 
Câmara Municipal de Santarém, Antó-
nio Valente, considera que a segurança 
das pessoas nunca esteve em r isco e 
que isso só aconteceria se “esta popu-

(à esquerda) o Vereador da Proteção Civil da C.M.Santarém, António Valente

Equipa de bombeiros dos Municipais de Santarém
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Atualidade

Aumenta venda de 
extintores apesar 
da crise

E
m tempos di f íce is  as 
empresas e  part iculares 
procuram poupar o máxi-
mo possível, mas há áreas 
onde a poupança pode sair 
cara como a protecção e 

segurança contra incêndios.  Mas,  ao 
contrário do que seria de esperar, várias 
empresas que atuam neste setor  têm 
registado um aumento significativo das 
suas vendas.

Uma empresa de Aveiro conseguiu 
aumentar  o volume de encomendas 
de ext intores,  subl inha a  gerente da 
empresa, Marlene Marques. Para esta 
responsável  a  expl icação para a  boa 
performance da sua empresa passa pela 
legislação existente, em especial a nor-
ma NP4433/2012. Esta norma obriga as 
empresas a substituírem os extintores 
fora de prazo, com sinais de ferrugem e 

êxito deve-se à política da sua empresa 
em investimento no marketing e publi-
cidade.

Nem lei salva algumas empresas
Na Covi lhã uma empresa sente os 

efeitos da crise, com quebras acentu-
adas no volume de vendas.  “Em 2010 
conseguimos vender seis mil  ext into-
res e em 2012 o número diminuiu para 
menos de três mil unidades”, sublinha 
Ricardo Vilhena, gerente desta empre-
sa. A certificação obrigatória dos equi-
pamentos e a obrigatoriedade da subs-
tituição dos extintores é que permite a 
sobrevivência do negócio. Ainda assim, 
refere este responsável ,  a quebra nas 
vendas é maior  para as empresas do 
que para os  particulares. E, para piorar 
a situação, existe “muita faturação em 
atraso”.

sem número de série. Ou seja, sublinha 
Marlene Marques, por obrigação legal a 
sua empresa consegue manter o nível 
de negócio entre 2011 e 2012, apesar 
de começar a sentir algum abrandamen-
to em 2013.

Também a empresa gerida por Fer-
nando Alves, com sede em Oeiras, con-
seguiu aumentar de forma significativa 
o volume de vendas entre 2011 e 2012. 
O gerente desta empresa sublinha que 
o volume de vendas neste período teve 
um aumento de 25%, no equipamen-
to de combate a incêndios como, por 
exemplo, os extintores e sprinklers. 

Em 2012 a empresa vendeu entre 
oi to mil  a 10 mil  ext intores,  um valor 
muito superior ao do ano anterior, sen-
do a esmagadora maior ia  das vendas 
dirigida ao mercado empresarial.  Para 
Fernando Alves, a explicação para este 

Algumas empresas que comercializam produtos e serviços de combate a incêndios, como 
os extintores, têm conseguido obter bons resultados nas vendas, apesar da situação 
económica do país. Mesmo quando algumas empresas se debatem com uma diminuição 
acentuada no volume de vendas, outras conseguem manter-se acima da linha de água e 
mesmo aumentar a facturação. 

Uma situação semelhante vive uma empresa de Loures, 
nos arredores de Lisboa. Para Júlio Monteiro, gerente, nem 
a nova legislação que obriga à substituição de equipamentos 
o está a ajudar muito. “Quando muito, ajuda a que o negócio 
não desça ainda mais”. Entre 2011 e 2012 houve uma quebra 
superior a 50% no volume das vendas de extintores e outro 
equipamento de combate a incêndios e para 2013 o panorama 
consegue ser pior, numa tendência que não mostra sinais de 
retoma.

 “A crise sente-se logo nas vendas”, desabafa João Matos, 
gerente de uma empresa que comercial iza equipamento de 
segurança e combate a incêndios. Entre 2011 e 2012 as ven-
das desta empresa, situada em Lisboa, teve uma queda de 
25% e 2013 promete ser também um ano para esquecer. Sem 
valores ainda seguros deste ano, este empresário consegue 
garantir que entre 2011 e 2013 teve uma diminuição de 40% 
na facturação.

Para este responsável, existem várias explicações para a 
diminuição do volume de negócios, mas a que mais influen-
ciou foi o facto da construção civil estar parada e, por esse 
motivo, “não se conseguirem vender mais extintores”.

A utilização de extintores deve ser feita com algumas 

cautelas, para que possam ser util izados em segurança. 

Aqui indicamos algumas regras para utilizar o extintor em 

segurança.

1. Só se deve utilizar um extintor quando o fogo é de 

pequena dimensão e está sob controlo. 

2 .  Antes de atacar  as chamas,  assegure-se que já 

todos abandonaram a área atingida e que ninguém precisa 

de ajuda. 

3. Se a área onde se encontra o fogo estiver cheia de 

fumo, abandone rapidamente o local. Não se esqueça que 

a inalação de fumos tóxicos é uma das principais causas 

de morte em situações de incêndio. 

4. Em casa tenha um extintor do tipo ABC porque este 

pode ser utilizado nos diversos tipos de fogo. Escolha um 

extintor que seja relativamente grande mas cujo tamanho 

e peso não comprometam a faci l idade de ut i l ização do 

mesmo. 

5. Certifique-se sempre que os extintores que compra 

estão de acordo com a atual legislação em vigor. 

6.  Antes de ut i l izar um extintor leia as instruções e 

familiarize-se com a forma mais correta de o utilizar.

Os extintores devem obedecer às regras estipuladas 

pela legislação, quanto à instalação e manutenção. Estas 

são as principais condições para a manutenção e instala-

ção de extintores. 

1. O extintor tem apostas no rótulo a marca de cer-

tificado de produto segundo a norma EN 3 e a marcação 

CE (esta última só é obrigatória para equipamentos que 

tenham data de fabrico posterior a 1999); 

2. O extintor está instalado num local visível,  aces-

sível e nas zonas de maior risco de incêndio do edifício; 

3. O extintor está fixo em suporte próprio e instalado 

de forma que o seu manípulo não este ja  a  uma a l tura 

superior a 1,20m do pavimento; 

4.  A et iqueta de manutenção cumpre com a NP 

4413:2006,  tem os campos todos preenchidos e está 

devidamente atualizada;

5. O extintor está devidamente sinalizado; 

6. A empresa de manutenção de extintores possui a 

certificação do serviço segundo a NP 4413.
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Publireportagem

A 
Mútua dos Pesca-
dores é o primeiro 
e único segurador 
português sob a 
forma de coope-
rat iva de utentes 
de seguros.
Enquanto segu-
rador não vida, a 

Mútua é especial ista em seguros para 
os setores do mar, nomeadamente para a 
pesca profissional, onde é líder de merca-
do, mas também para a náutica de recreio, 
marítimo-turística, mergulho, pesca lúdi-
ca, estaleiros navais, aquacultura, entre 
outras atividades marítimas, mas apresen-
ta igualmente uma plataforma de seguros 
para o setor cooperativo e social.

Dos vários seguros que explora, 
destacam-se o seguro obrigatório de 
acidentes de trabalho, o seguro de aci-

não limitando a sua intervenção à sim-
ples reparação dos sinistros, mas parti-
cipando também em iniciativas próprias 
ou em parceria visando a sua prevenção.

Assim se entende a envolvência ativa 
na Comissão Permanente para a Segu-
rança dos Homens do Mar, de cujos 
trabalhos resultou um primeiro êxito 
visível,  com a implementação da obri-
gatoriedade do uso de coletes nalgumas 
áreas da pesca profissional,  e que já 
poupou muitas vidas.

Na mesma linha se inserem as diver-
sas ações de formação específicas que 
tem desenvolvido para a Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, de que está a pre-
parar uma segunda edição para breve.   

Visite-nos em www.mutuapescado-
res.pt e conheça um pouco mais sobre a 
Mútua dos Pescadores, suas atividades e 
seguros comercializados.

dentes pessoais,  onde dispõe de uma 
oferta variada e especializada (individu-
al e grupo, pesca profissional e lúdica, 
mergulho recreat ivo e prestadores de 
serviços de mergulho, viagem, proteção 
da estadia, lazer, viagem, criança, esco-
lar, formandos, autarcas e bombeiros), o 
seguro de incêndio e multirriscos (habi-
tação, condomínio e PME) e os seguros 
marít imos (pesca, recreio e marít imo-
-turística).

A Mútua dos Pescadores desenvol-
ve a sua atividade de forma socialmente 
responsável, com uma atitude profissio-
nal, humanista e personalizada na rela-
ção com os seus cooperadores e segu-
rados, sendo esta uma das principais 
vantagens competitivas da organização.

É nesse espír i to que, entre outras 
facetas,  encara a proteção dos seus 
associados de uma forma abrangente, 

Proteção e segurança
Mútua dos Pescadores

Asprocivil

ASPROCIVIL 
distingue 
personalidades 
e entidades

A 
Associação Portuguesa de Técnicas de Seguran-
ça e Proteção Civil (ASPROCIVIL) promoveu, no 
âmbito do Dia Mundial da Proteção Civil, uma 
cerimónia de atribuição de Prémios de Exce-
lência e Mérito a pessoas ou entidades que se 
distinguiram no biénio 2011-2012, no âmbito da 
proteção civil. 

 A cerimónia teve lugar a 8 de Março, no Auditório da FNAC do 
Centro Comercial Colombo e teve como convidada de honra Maria 
de Jesus Barroso.

A Câmara Municipal de Mafra foi distinguida pelo empenho, 
competência e investimento das câmaras no setor da Segurança 
Proteção Civil. A ASPROCIVIL premiou também o trabalho acadé-
mico da Mestre Teresa Fonseca, destacando-o pelo tema, pelo con-
teúdo e pela utilidade para o setor da Segurança e Proteção Civil.

A Associação distinguiu também a empresa 4Emes, Consul-
tores de Formação, com o prémio empresa, e a SIC- Televisão 
Independente, com o prémio para os Órgãos de Comunicação 
Social, pelo “trabalho de informação/formação e serviço público 
desenvolvido no âmbito do sector da Segurança e Proteção Civil”.

Já o Prémio de Personalidade do Ano teve dois distingui-
dos: ao ex-presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil, 
Major-General Arnaldo Cruz, e ao Professor Doutor Miguel 
Poveda Criado.

Maria de Jesus Barroso entrega o Prémio 
de Personalidade do Ano ao Major-General 
Arnaldo Cruz, ex-presidente da ANPC

O presidente da ASPROCIVIL, 
Ricardo Ribeiro, entrega o prémio 
a José António Teixeira da SIC

Entrega do Prémio Empresa a 
Reinaldo Muralha, da empresa 4Emes

Fernando Curto 
entrega o prémio 
personalidade do 
ano ao Prof. Dr. 
Poveda Criado

António Calinas, Vice Presidente APBV 
entrega o Prémio à Mestre Teresa Fonseca

Entrega do Prémio ao vereador da 
Câmara Municipal de Mafra, António 
Parente, por Anabela Saúde, da ANPC
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Aniversário do BSB
O Batalhão Sapadores do Porto celebrou 285 anos de exis-
tência no dia 19 de Março. O dia ficou também marcado pelo 
Juramento da Recruta. Aqui ficam as imagens de momentos 
marcantes das comemorações do aniversário.
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ASSINE JÁ!
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